
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 3555-1331

85750-000 - PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 30 de junho de 2017.

DE: Jaír Dilceu Weich - Secretário da Cultura/Esporte

PARA: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização para a
aquisição, através de licitação de uniformes esportivos para Secretaria de
Esportes e camisetas para a Escola de Talentos, fazendo parte das ações
desenvolvidas pela Secretaria Municipal da Cultura e Esporte de Planalto.

LOTE: 1

í  Item

j

Objeto

■- • - '

'  L. ':.'íÃíL • .

Quant Unidade Preço
máximo
unitário

Preço
máximo

total
1 Camisetas Tecido DRAY 100% poliéster

estampa brasão município, números
(sublímação total), em cores variadas
Gola redonda acompanhando a cor das
peças.

600 UN 35,OC 21.000,00

2 Calçao tecido DRAY 100% poliéster,
estampa brasão município, números
(sublímação total), em cores variadas

400 UN 27,00 10.800,00

3 Agasalho em tecido 100% poliéster
(Java), (sublímação total), com bordado
brasão do município, colorido e forro
mateldo com fibra.

100 UN 130,00 13.000,00

4 Camisetas polo em pique inglês, 53%
algodão, 47% poliéster, bordado, brasão,
município no bolso frente, cores diversas

100 UN 40,00 4.000,00

5 Melão profissional composição 52%
poliamida 31% algodão, 11% poliéster e
3% elastodiano. Tamanho adulto 39-44

100 UN 13,00 1.300,00

6 Melão infantil, composição 52%
Doliamida 31% algodão, 11% poliéster e
3% elastodiano. Tamanho único.

100 UN 11,00 1.100,00

TOTAL 51.200,00

O custo total estimado da solicitação acima importa aproximadamente
no valor de R$ 51.200,00 (Cinqüenta e Um Mil e Duzentos Reais).

4, tenciosamente,

Jair-Dífèiu Weich INÁCIO JOSÉ WERLE
Secretário Mujj^(^t^j^^|j:^|g^/Esporte PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE PLANALTO PLANALTO - PR
SEC. DE ESPORTES



EDISON ALVES DA CONCEIÇÃO 13.481.323/0001-96 RUA 4 SALA 5 PLANALTO -PR

JfnQve
uniformes

HEDySOM_@HOTMAIL.COM
(■*Af 990I-3322 ORÇAMENTO DE VALORES

orçamento valido por 15 dias
CLIENTE: MUNICÍPIO DE PANALTO

CONTATO:

INCRi. EST.

CNPI-

ENDEREÇO:
CIDADE: PANALTO

rM 1 A MT
V i« DESCnICAO \rA 1 r\n i imi -r/-\TA 1

1  1 /-M.

600 1 CAMISETAS TECIDO DRAY 100% POLI ESTER R$ 35,00 RS 21.000,00
COM BRASAO MUNICIPIO,NUMEROS EM

SUBLIMAÇÃO TOTAL EM CORES E MODELO VARIADOS
GOA REDONDA ACOMPANHANDO A COR

DAS PEÇAS.

400 2 CALÇAO TECIDO DRAY 100% POÜESTER, R$ 27,00 RS 10.800,00
COM BRASÃO MUNICÍPIO, NÚMEROS EM
SUBLIMAÇAO TOTAL EM CORES E MODELOS VARIADOS.

100 3 AGASALHO EM TECIDO 100% POLIESTER (JAVA} R$ 130,00 RS 13.000,00
(SUBLIMAÇÃOTOTAL), COLORIDO COM FORRO
FURADÃO C/ ACABAMENTO DRY 100% POLIESTER.

IQO 4 C.AMISET.A POLO EM PIQUE INGLÊS , S3% P.$ 38,00 R$ 3.800,00
ALGODÃO, 47% POLIESTER. BORDADO BRASÃO
município no BOLSO DA FRENTE EM

CORES DIVERSAS.

100 5 MEIÃO PROFISSIONAL COMPOSIÇÃO 52% R$ 13,00 RS 1.300,00
POLIAMIDA, 31% ALGODÃO, 11% POLIESTER
E 6% ELASTODIANO. TAMANHO ADULTO 39-44.

100 6 MEIÃO JUVENIL,COMPOSIÇÃO 52% POLIAMIDA R$ 11,00 RS 1.100,00
31% ALGODÃO, 11% POLIESTER E 6%

ELASTODIANO. TAMANHO 33 A 38

TOTAL RS 51.000,00

EDISON A. CONCEIÇÃO
KKUKKItiÁKlU

EdBon Alves da Conceição-ME
CNPJ 13.481.323/0001^
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ORÇAMENTO

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: CLÁUDIO HOINATZ ME

CNPJ: 11.724.818/0001-73 CEI: 9055920173

Endereço: RUA BELEM, 3382 - BAIRRO APARECIDA Município; REALEZA

Telefone: 46 3543 4342 Validade: 3 MESES

Forma de Pagamento: A VISTA Condições de Entrega: IMEDIATO

DADOS DO ORÇAMENTO

Razão Social: MUNICÍPIO DE PLANALTO

CNPJ: 76.460.526/0001-16 Telefone; (46)3555-8100

Endereço: PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS 1583 Município: PLANALTO

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

01

CAMISETAS TECIDO DRAY 100% POLIESTER, COM BRASÃO MUNICÍPIO,
NUMERO EM SUBLIMAÇÂO TOTAL EM CORES E MODELOS VARIADOS,
GOLA REDONDA ACOMPANHANDO A COR DAS PEÇAS.

UNID 600 R$ 38.20 RS 22.920,00

02

CALÇÃO TECIDO DRAY 100% POLIESTER. COM BRASÃO DO MUNICÍPIO,
NÚMEROS EM SUBLIMAÇÂO TOTAL EM CORES Ê MODELOS VARIADOS

UNID 400 RS 30,00 RS 12.000,00

AGASALHO EM TECIDO 100% POLIESTER - JAVA- COM SUBLIMAÇÂO
TOTAL,COLORIDO E COM FORRO FURADÃO COM ACABAMENTO DRY 100%

POLIESTER,

UNIO 100 RS 145,00 RS 14.500,00

04

CAMISETA POLO EM PIQUE INGLÊS, 53 % ALGODÃO, 47% POLIESTER,
BORDADO BRASÃO MUNICÍPIO NO BOLSO DA FRENTE EM CORES

DIVERSAS.

UNID 100 RS 44,00 RS 4,400,00

05

MEIÃO PROFISSIONAL COMPOSIÇÃO 52% POLIAMtDA, 31% ALGODÃO, 11%
POLIESTER E 65 ELASTODIANO. TAMANHO ADULTO 39 A 44.

UNID 100 R$ 16,00 RS 1.600,00

05

MEIÃO JUVENIL, COMPOSIÇÃO 52% POLIAMIDA, 31% ALGODÃO, 11%
POLIESTER E 6% ELASTODIANO TAMANHO 33 A 38,

UNID 100

RS 13,00 RS 1-300,00

TOTAL GERAL RS 56.720,00

REALE2A, 26 DE JULHO DE 2017.

1-
Assinatura do Responsivel

Cláudio Hoinatz - ME
CNPJ 1 1.724.818/0001-73

Carimbo o CNPJ da Empresa
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ORÇAMENTO

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: JULIA K.T. DE QUADROS - ME

CNPJ: 0g.080.092/0001-31 CEI: 90ifr171i»g-20
nilA kJAIIA h/l. nc A^c7A

Telefone: U6 3543 3331 Validade: 3 MESES

Forma de Pagamento: A VISTA Condições de Entrega; 15 DIAS

DADOS DO ORÇAMENTO
Razão Social: MUNICÍPIO DE PLANALTO

CNPJ: 76.W60.S26/000l-ie Telefone: (0613555-8100

Endereço: PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS 15B3 Município: PLANALTO

Itc
Descrição dos Produtos UnUade quantidade Valor Unitário Valor Total

OI

rAMicFTac TFrinn nnav inno/i. nni ifctfr rriM hra^âo nn

município. Números em sudlimacão total em cores e modelos
VARIADOS COM BOLA REDONDA , ACOMPANHANDO A COR DAS

PECAS.

Unidade 600 37,1*0 R$ 22.000,00

02

CALCÃO TECIDO DRAV 100% POLIESTER, COM BRASÃO DO MUNICÍPIO,
Unidade ttoo 31,30 RS 12.520.00

r^uittcr<o:s tzm tut fAU crti t^<un<CA c vmvcimuu.»

ABASALHO EM TECIDO 1O0% POLIESTER - JAVA- COM SUBLIMACÃO
TOTAL,COLORIOO E COM FORRO FURAOÃO COM ACABAMENTO DRV

100% POLIESTER.

Unidade 100 150,00 R$ 15.000,00

ow

CAMISETA POLO EM PIQUE INBLÉS, 53 % ALBODÃO, R7% POLIESTER,
BORDADO BRASÃO MUNICÍPIO NO BOLSO DA FRENTE EM CORES

DIVERSAS.

Unidade 100 •»o,oo RS l*.000,00

05

MFiAn ODnFicsinMAi rnMnnsir An ̂3»/. nni lAMinA ^ku. ai nnnAn Unidade 100 18.00 RS1.B00.00

11% POLIESTER E 65 ELASTODIANO. TAMANHO ADULTO 39 A WW.

06
MEIÃO JUVENIL, COMPOSIÇÃO 52% POLIAMIDA, 31% ALBODÃO, 11%
POLIESTER E 6% ELASTODIANO. TAMANHO 33 A 3B.

Unidade

IDO 15,00 RS 1.500,00

07 RS -

08 RS-

09 RS-

10 RS -

11 RS-

17
•

13 RS-

14 R$-

To

BS-

RS-

17 HS-

18 RS -

19 RS -

TOTAL SER.AL RS 57.260.00
1

REALEZA^ 27 DE JULHO DE 2017.

T

Assinatura do Responsável

JuKa K- T. de Quadros - ME
CNPJ 09.080.092/0001-31

Carimbo o CNPi da Empresa

O



município de planalto
CNPJN' 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-maU: planalto@rline.com,br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 23 de agosto de 2017

DE: Jair Dilceu Weich - Secretaria de Cultura e Esportes

PARA: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,
Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização objetivando a contratação de empresa visando a aquisição de uniformes
esportivos e camisetas destinados a execução de atividades desenvolvidas pela

Item Objeto Quant. Unid. Preço

unitário

Preço
total

1 Camisetas Tecido DRAY 100% poliéster
estampa brasão município, números
(sublimação Total), em cores variadas,
gola redonda acompanhando a cor das
peças.

600 UN 36,87 22.122,00

2 Calção tecido DRAY 100% poliéster,
estampa brasão município, números
(sublimação total), em cores variadas.

400 UN 29,43 11.772,00

3 Agasalho em tecido 100% poliéster (java),
(sublimação total), com bordado brasão do
município, colorido e forro mateldo com
fibra

100 UN 135,00 13.500,00

4 Camiseta polo em pique inglês, 53%
algodão, 47% poliéster, bordado, brasão
município no bolso frente, cores diversas.

100 UN 40,67 4.067,00

5 Meião profissional composição 52%
poliamida, 31% algodão, 11% poliéster e
6% elastodiano, tamaiiho adulto 39-44.

100 PAR 15,67 1.567,00

6 Meião infantil composição 52% poliamida,
31% algodão, 11% poHéster e 6%
elastodiano, tamanlio único

100 PAR 13,00 1.300,00

TOTAL 54.328,00

O custo total estimado da aquisição solicitada, importa no
valor aproximado de R$ 54.328,00 (cinqüenta e quatro mil e trezentos e vinte e oito
reais).

Cordialmente,

JA|R:HILeEU WEICH
íefeio de Cultura/Esportes

(9^



município de planalto
CNPJN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline,com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
-  PARANÁ

Planalto-Pr., 24 de agosto de 2017

DE: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
contratação de empresa visando a aquisição de uniformes esportivos e camisetas
destinados a execução de atividades desenvolvidas pela Secretária de
Cultura/Esportes^ deste Município de Planalto, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do insti-umento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

INÁCIO JOSE WERLE

Prefeito Municipal.



município de planalto
CNPJ N" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-rnail: planalto@rline.coni.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

Pianalto-Pr., 25 de agosto de 2017

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de empresa visando a
aquisição de uniformes esportivos e camisetas destinados a execução de atividades
desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esportes, deste Município de Planalto,
expedido por Vossa Excelência na data de 25/08/2017, informamos a existência de
previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes da solicitação supra, sendo que os pagamentos serão efetuados através
recursos próprios do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1480 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.30000000

3120 14.138.13.392.1301-2099 3.3.90.30000000

Cordialmèiite,

MICHEL MIÇHELON
icretário de Ehíanças

OOi



município DE PLANALTO
CNPJN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 29 de agosto de 2017

DE:

PARA:

Inácio José Werle

Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
contratação de empresa visando a aquisição de uniformes esportivos e camisetas
destinados a execução de atividades desenvolvidas pela Secretária de
Cultur^Esportes, deste Município de Planalto, nos termos da Lei Federal n. 10.520
de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. " 8.666/93 e suas alterações, LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n." 2727/2007 de
26/06/2007, e demais disposições legais.

A Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 002/2017.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

F

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

00 7



município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.cotn.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE LICITAÇÃO N" /2017

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
"EXCLUSIVO ME-EPP"

O Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Inácio
José Werle, e a Senhora Carla Fatima Mombach Sturm Pregoeira, nomeada
pela Portaria de n° 002/2017 de 02/01/2017, tornam público a realização
de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, objetivando a contratação de empresa visando a aquisição
de uniformes esportivos e camisetas destinados a execução de
atividades desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esportes, deste
Município de Planalto, que será regida pela Lei Federal de n° 10.520 de 17
de julho de 2002; Decreto Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 suas
alterações, e subsidiariamente à Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações,
LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 7
de agosto de 2014 demais legislações aplicáveis, a ser executado pela
Comissão designada pela Portaria n° 002/2017 de 02/01/2017, e nas
condições fixadas neste edital e seus anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia / / , às : horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para
contratação de empresa visando a aquisição de uniformes esportivos e
camisetas destinados a execução de atividades desenvolvidas pela Secretãria
de Cultura/Esportes, deste Município de Planalto, conforme condições,
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo 1 e nos termos
deste edital.
Item Objeto Quant Unid. Preço Preço

máximo máximo

unitário total
1  Camisetas Tecido DRAY 100% 600 UN 36,87 22.122,00

poliéster, estampa brasão
município, números (sublimação
Total), em cores variadas, gola
redonda acompanhando a cor das

00^



município de planalto

CNPJN' 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco deAssis^ 1583 - CEP: 85.750-000

e-niail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

peças.

Calção tecido DRAY 100% poliéster,
estampa brasão município,
números (sublimação total), em
cores variadas.

Agasalho em tecido 100% poliéster
(java), (sublimação total), com
bordado brasão do município,
colorido e forro mateldo com fibra

Camiseta polo em pique inglês, 53%
algodão, 47% poliéster, bordado,
brasão município no bolso frente,
cores diversas.
Meião profissional composição 52%
poliamida, 31% algodão, 11%
poliéster e 6% elastodiano,
tamanho adulto 39-44.
Meião infantil composição 52%
poliamida, 31% algodão, 11%
poliéster e 6% elastodiano,
tamanho único

TOTAL

PAR

29,43 11.772,00

135,00 13.500,00

40,67 4.067,00

15,67 1.567,00

13,00| 1.300,00

54.328,00

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos próprios do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1480 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.30000000
3120 I 14.138.13.392.1301-2099 3.3.90.30000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE ã participação de
MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP,
qualificadas como tais nos termos do art. 3°, da Lei Complementar n"
123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014.

3.2- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica
enquadrada nos termos do art. 3° Lei Complementar n° 123/2006 e Lei
Complementar n° 147/2014 e que atenda todas as exigências do presente
Edital e seus anexos.

3.3- Os interessados deverão entregar até o dia / / às :
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos

00.?



município de planalto

CNP/N° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa;

PREGÃO PRESENCIAL N" /2017
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° /2017
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.4- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da

MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC n°
123/2006 e LC n" 147/2014);

c) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
d) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
e) empresa que tenha sido declarada inidònea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
f) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários ã formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue a Pregoeira no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
dentro de um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

ofo



município de planalto

CNPfN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 -Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente a Pregoeira, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se os quantitativos de cotação
de quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta
mínima de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo 1 do presente
Edital, facilitando assim o julgamento. Não deverá ser cotado objeto que
não atenda às especificações mínima prevista no Anexo I, sob pena de
de sclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo 1, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pela Pregoeira e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total de
cada item encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários ao fornecimento do objeto licitado.
7.5- A Proposta de Preços, deve ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto
cotação, (conforme link:

http://planalto.pr.gov.br/upload/downloads/esProposta.exe) que deverá ser
apresentada: na forma eletrônica (CD-R ou Pen-Drive) para alimentação do
sistema de apuração;
7.6- Forma de entrega: Os objetos serão entregues parcial, ou seja, conforme
a necessidade de consumo da Secretaria de Esportes, deste Município de
Planalto.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- A Pregoeira declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas a Pregoeira
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
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credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- A Pregoeira procederá à classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, atê o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo

I;
c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela
Pregoeira, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- A pregoeira poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente
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para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a
Pregoeira examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pela Pregoeira.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, a Pregoeira e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO POR
ITEM.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos, os quais serão examinados pela Pregoeira e pela Equipe de
Apoio:

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições
Federais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de
lei;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

í) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
g) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
h) Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado
onde se localiza a empresa licitante, expedida em no máximo 90
(noventa) dias anteriores a data de abertura desta licitação;
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i) Declaração de Idoneidade (anexo III);
j) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo

7° da Constituição Federal (anexo V).
k) Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (anexo VI);
9.2- Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original
cópia simples, autenticada por cartório competente, ou por servidor do
Município de Planalto ou em publicação em órgão da imprensa oficial, e na
forma de lei, e inclusive expedidos via internet.
9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

9.4- Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se
este prazo não constar de lei especifica ou do próprio documento, será
considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua
expedição.

10- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1- O Objeto deverá ser entregue parcial conforme a necessidade, no prazo
de 05 (cinco) dias, contados após o recebimento da Solicitação de Entrega da
Secretaria de Esportes/Cultura.
10.2- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, reparar, corrigir ou
substituir, a suas expensas, o objeto que vier a ser recusado, sendo que o
ato do recebimento não importará na aceitação.
10.3- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a
qualidade do objeto, obrigando-se a reparar, corrigir ou substituir aquele
que apresentar defeito.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$ 54.328,00
(cinqüenta e quatro mil e trezentos e vinte e oito reais), conforme
demonstrado no Anexo I, do presente ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à

6



município de planalto

CNP/N^ 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALFO - PARANÁ

execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
da Pregoeira, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões da Pregoeira não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá a Pregoeira
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DO PAGAMENTO

15.1- Os pagamentos pertinente a presente licitação serão efetuados em até
15 (quinze) dias após a entrega do objeto, e com apresentação da respectiva
nota fiscal.

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo 1 - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
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c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos

de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.2- A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.3- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pela
Pregoeira, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.4- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.5- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas.

17.6- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., de de

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ...../2017
PREGÃO PRESENCIAL N° ...../2017

Contrato Administrativo que enti-e si fazem o Município de Planalto e a
empresa na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO^ pessoa jurídica de direito Público
Interno, com secie à Praça São Francisco de Assis, n" 1583, inscrito no CNPJ n"
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n" 5.846.233-0 e do CPF/MF sob iV
815.418.219-04.

CONTRATADA: devidamente inscrita

no CNPJ sob n." , com sede à

N" na Cidade de , neste ato representado
pelo Administrador(a) o Sr(a) brasiíeiro(a), comerciante,
portador(a) do RG n." , e do CPF sob n." ,
residente e domiciliado(a), na Cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente contrato tem por objeto a conh-atação de empresa visando a
aquisição de materiais esportivos destinados a execução de atividades desenvolvidas
pela Secretária de Cultura/Esportes, deste Município de Planalto, tudo conforme a
seguir:

ITEM QUANT. UNID. OBJETO

Camisetas Tecido DRAY

100% poliéster, estampa
brasão município, números
(sublimação Total), em cores
variadas, gola redonda
acompanhando a cor das
peças.

Calção tecido DRAY 100%

poliéster, estampa brasão
município, números
(sublimação total), em cores
variadas.
Agasalho em tecido 100%
poliéster (java), (sublimação
total), com bordado brasão
do município, colorido e
forro mateldo com fibra

MARCA PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAL

0/-7
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04 100

05 100

06 100

4  Camiseta polo em pique
inglês, 53% algodão, 47%
poliéster, bordado, brasão
município no bolso frente,
cores diversas.

R Meião profissional
composição 52% poliamida,
31% algodão, 11% poliéster e
6% elastodiano, tamanho

adulto 39-44.
R Meião infantil composição

52% poliamida, 31% algodão,
11% poliéster e 6%
elastodiano, tamanlio único

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N" /2017, juntamente com
seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA o valor total de R$ ( ), daqui a diante
denominado VALOR CONTRATUAL.

CLÁUSULA TERCEIRA

DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
O Objeto deverá ser entregue parcial conforme a necessidade, no prazo

de até 05 (cinco) dias, contados após o recebimento da Solicitação de Entrega da
Secretaria de Esportes/Cultura.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - O pagamento pertinente ao presente Contrato
será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do objeto, e com apresentação
da respectiva nota fiscal.

Parágrafo Segundo - O pagamento decorrente da aquisição do objeto
correrá por conta dos recursos próprios do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

U80 08.124.27.812.2701-2048 " 3.3.90.3000Q000
3120 14.138.13.392.1301-2099 3.3.90.30000000

CLÁUSULA QUINTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Q-fg
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber
o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Em caso de devolução do objeto, por estar em desacordo com as

especificações, todas, as despesas será atribuída a contratada
devendo este providenciar com a máxima urgência a sua
substituição ou adequação;

c) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

d) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, as
suas expensas, o objeto do contrato em que se verificar, defeitos ou
incorreções durante o prazo de garantia.

e) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, ti"abalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA
DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do conti"ato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n'' 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do conh-ato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
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licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos cieterminantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA OITAVA

DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n" 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei iT'
8.666/93.

CLÁUSULA NONA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência será até 31 /12/2018.
CLÁUSULA DÉCIMA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outi'as medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

Planalto-Pr de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

oso
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PARECER:

Planalto-Pr., 30 de agosto de 2017

Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senlior Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de empresa visando a aquisição de uniformes
esportivos e camisetas destinados a execução de atividades desenvolvidas pela
Secretária de Cultura/Esportes, deste Município de Planalto.

As minutas do Edital de Licitação Pregão Presencial e do Contrato
Administrativo anexos ao Processo Administrativo encontram-se em consonância
com a Lei Federal n. " 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. "
8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto
Municipal n." 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais, e demais
disposições legais.

É o Parecer,

PATRIQUE MATTOS DREY
OAB/PR 40.209
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EDITAL DE LICITAÇÃO JNT 081/2017

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

''EXCLUSIVO ME-EPP''

o Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Inácio
José Werle, e a Senhora Carla Fatima Mombach Sturm Pregoeira, nomeada
pela Portaria de n° 002/2017 de 02/01/2017, tornam público a realização
de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, objetivando a contratação de empresa visando a aquisição
de uniformes esportivos e camisetas destinados a execução de
atividades desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esportes, deste
Município de Planalto, que será regida pela Lei Federal de n° 10.520 de 17
de julho de 2002; Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 suas
alterações, e subsidiariamente á Lei Federal n"" 8.666/93, suas alterações,
LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 7
de agosto de 2014 demais legislações aplicáveis, a ser executado pela
Comissão designada pela Portaria n° 002/2017 de 02/01/2017, e nas
condições fixadas neste edital e seus anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia 14/09/2017, às 09:00 horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

l.I- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para
contratação de empresa visando a aquisição de uniformes esportivos e
camisetas destinados a execução de atividades desenvolvidas pela Secretária
de Cultura/Esportes, deste Município de Planalto, conforme condições,
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos
deste edital.

Item Objeto Quant Unid. Preço

máximo

unitário

Preço
máximo

total

1 Camisetas Tecido DRAY 100%

poliéster, estampa brasão
município, números (sublimação
Total), em cores variadas, gola
redonda acompanhando a cor das

600 UN 36,87 22.122,00
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peças.

2 Calção tecido DRAY 100% poliéster,
estampa brasão município,
números (sublimação total), em
cores variadas.

400 UN 29,43 11.772,00

3 Agasalho em tecido 100% poliéster
(java), (sublimação total), com
bordado brasão do município,
colorido e forro mateldo com fibra

100 UN 135,00 13.500,00

4 Camiseta polo em pique inglês, 53%
algodão, 47% poliéster, bordado,
brasão município no bolso frente,
cores diversas.

100 UN 40,67 4.067,00

5 Meião profissional composição 52%
poliamida, 31% algodão, 11%
poliéster e 6% elastodiano,
tamanho adulto 39-44.

100 PAR 15,67 1.567,00

6 Meião infantil composição 52%
poliamida, 31% algodão, 11%
poliéster e 6% elastodiano,
tamanho único

100 PAR 13,00 1.300,00

TOTAL 54.328,00

2- DA DOTAÇÃO
2-1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos próprios do Município de Planalto. Proveniente das

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso
1480 08.124.27.812.2701-2048 3.3.90.30000000

3120 14.138.13.392.1301-2099 3.3.90.30000000

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de
MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP,
qualificadas como tais nos termos do art. 3°, da Lei Complementar n°
123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014.

3.2- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica
enquadrada nos termos do art. 3° Lei Complementar n° 123/2006 e Lei
Complementar n° 147/2014 e que atenda todas as exigências do presente
Edital e seus anexos.

3.3- Os interessados deverão entregar até o dia 14/09/2017 às 09:00 horas
no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos

qS3
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para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.4- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da

MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC n"
123/2006 e LC n° 147/2014);

c) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
d) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
e) empresa que tenha sido declarada inidònea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
f) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo lí, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários á formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue a Pregoeira no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
dentro de um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

02'-/
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5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6,1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente a Pregoeira, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope 1, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se os quantitativos de cotação
de quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta
mínima de 60 (sessenta) dias, conforme descrito no Anexo I do presente
Edital, facilitando assim o julgamento. Náo deverá ser cotado objeto que
não atenda às especificações mínima prevista no Anexo I, sob pena de
desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo I, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pela Pregoeira e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total de
cada item encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários ao fornecimento do objeto licitado.
7.5- A Proposta de Preços, deve ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto
cotação, (conforme link:

http://planalto.pr.gov.br/upload/downloads/esProposta.exe) que deverá ser
apresentada: na forma eletrônica (CD-R ou Pen-Drive) para alimentação do
sistema de apuração;
7.6- Forma de entrega: Os objetos serão entregues parcial, ou seja, conforme
a necessidade de consumo da Secretaria de Esportes, deste Município de
Planalto.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

5.1- A Pregoeira declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas a Pregoeira
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes

^  c 4
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credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- A Pregoeira procederá á classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente ã de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, atê o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo
I;

c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela
Pregoeira, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.

8-11- A pregoeira poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente

<  5
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para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a
Pregoeira examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pela Pregoeira.
8.18- Se a proponente não atender ás exigências habilitatórias, a Pregoeira
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, a Pregoeira e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO POR
ITEM.

9- DA HABILITAÇÃO
9,1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos, os quais serão examinados pela Pregoeira e pela Equipe de
Apoio:

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições
Federais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de
lei;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

í) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
g) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
h) Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado
onde se localiza a empresa licitante, expedida cm no máximo 90
(noventa) dias anteriores a data de abertura desta licitação;

^  6
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i) Declaração de Idoneidade (anexo III);
j) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo

7° da Constituição Federal (anexo V).
k) Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (anexo VI);
9.2- Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original
cópia simples, autenticada por cartório competente, ou por servidor do
Município de Planalto ou em publicação em órgão da imprensa oficial, e na
forma de lei, e inclusive expedidos via internet.
9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

9.4- Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se
este prazo não constar de lei especifica ou do próprio documento, será
considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua
expedição.

10- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1- O Objeto deverá ser entregue parcial conforme a necessidade, no prazo
de 05 (cinco) dias, contados após o recebimento da Solicitação de Entrega da
Secretaria de Esportes/Cultura.
10.2- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, reparar, corrigir ou
substituir, a suas expensas, o objeto que vier a ser recusado, sendo que o
ato do recebimento não importará na aceitação.
10.3- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a
qualidade do objeto, obrigando-se a reparar, corrigir ou substituir aquele
que apresentar defeito.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total do objeto, é de R$ 54.328,00
(cinqüenta e quatro mil e trezentos e vinte e oito reais), conforme
demonstrado no Anexo 1, do presente ato convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à

^  ̂
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execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar á empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
da Pregoeira, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões da Pregoeira não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá a Pregoeira
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DO PAGAMENTO

15.1- Os pagamentos pertinente a presente licitação serão efetuados em até
15 (quinze) dias apôs a entrega do objeto, e com apresentação da respectiva
nota fiscal.

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo í - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
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c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos

de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.2- A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.3- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pela
Pregoeira, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.4- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.5- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas.

17.6- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., 30 de agosto de 2017.

INÁCIO \E WERLE

Prefeito Municipal

Oò
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PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

Credenciamos o(a) Sr. (a).

portador(a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 081/2017, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RO/CPF

CARGO

10

031
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PREGÃO PRESENCIAL 081/2017

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 081/2017, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidòneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

11

o 3'2
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PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO:_ EST.

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N"

081/2017, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de

direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

12
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PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7*" da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

03^
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PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
(na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

O representante legal da empresa.

,  na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
081/2017, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins
de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

J

14

(935
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N" 081/2017

EMPRESA:

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°

081/2017 anexos II,III,1V,V,V1, Minuta de Contrato, referente

contratação de empresa visando a aquisição de materiais esportivos

destinados a execução de atividades desenvolvidas pela Secretária de

Cultura/Esportes, deste Município de Planalto.

Planalto-Pr. de de

NOME:

RG N°

ASSINATURA:
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ESTUDO DA ÜFFS VERIFICA QUALIDADE

DA AGUA EM MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PR
Para avaliar a qualidade da água

na reçiiào Sudoeste do Paraná, a

Universidade Federal da

"ioiíieira Sul (UFFS) - Campus

.-.-lieza conduziu uma pesquisa

objetivo de avaliar a

contaminação por agrotóxícos
om mananciais. Os resultados

foram recentemente publicados

na Revista Virtual de Química. O

estudo é pioneiro na região e foi

realizado nos municípios de Nova

Prata do Iguaçu, Salto do Lontra,

Ampére. Santa Isabel do Oeste e

Planalto.

O trabalho leva em consideração
a análise de 29 agrotóxícos,

sendo oito quantificados nas

amostras, os quais possuem os

seguintes princípios ativos;

Alraziria (herbicida),
Epoxiconazol (fungicida), Fipronil

.inseticida), Ipiodiona (fungicida),
n' ci I a t i o n a (inseticida).

Ur oyulam (herbicida), Simazina

:-;-!>icida) e Tebuconazol

..rungicida). "Nenhuma das

amostras coletadas apresentou

concentração acima do limite

máximo de resíduos estabelecido

pela legislação brasileira. No
entanto, a presença desses

compostos, mesmo em

baixíssimas quantidades, é um

alerta á população e às
autoridades locais", destaca a

coordenadora da pesquisa,

Liziara da Costa Cabrera.

Boa parte desses compostos são

utilizados nas principais culturas
da região sudoeste: soja. milho e.
em menor proporção, trigo e

feijão. Porém, o penoxulam,
• enferme a pesquisa, é indicado

niante para o controle de inços

rffoz, ou seja, o composto

i;»ü&siveliTiente é utilizado em

outras culturas, já que não há

cultivo de arroz na região.

A pesquisa foi realizada nos anos

de 2015 e 2016. quando foram

coletadas amostras das margens
dos seguintes rios: Rio Lontra,

localizado ein Salto do Lontra;

Rio Sarandizinho, em Santa

Izabel do Oeste e Ampére; Rio
Santa Cruz, em Nova Prata do

Iguaçu; Rio Siemens, em
Planalto. O trabalho foi realizado

em parceria com algumas

Prefeituras Municipais e com a
colaboração da Universidade

Federal do Rio Grande (FURG).

Ainda segundo a coordenadora

da pesquisa, as análises de

agrotóxícos em água são
escassos no Estado,

principalmente na região
Sudoeste. "As águas para
abastecimento público das
cidades envolvidas neste estudo

são provenientes de mananciais.

Entretanto, estudos desse tipo
nesses municípios eram

inexistentes até o momento. Isso

serve de alerta para a

importância desses
monitoramentos ao longo prazo,

a fim de garantir condições de
saúde a população que é
abastecida por esses

mananciais", ressalta Cabrera.

Ainda de acordo com o estudo,

somente no estado do Paraná

foram consumidos pouco mais de
100 mil toneladas de agrotóxícos,
em 2015. Deste total. 1.353
toneladas foram utilizadas

apenas nos municípios
participantes da pesquisa, o que
representa 1,3% do consumo do

Estado. "Tendo em vista o cenário

do crescente uso de agrotóxícos,
cuidados devem ser tomados

para que essas concentrações
encontradas não venham

aumentar. Cada agricultor tem o
direito de utilizar os agrotóxícos
em suas plantações, dentro do
recomendado. É necessário,
porém, evitar que o uso desses
compostos venha a refletir
impactos que comprometam o
bem-estar social e ambiental",

salienta a coordenadora.

A pesquisa também è assinada
pelos egressos do curso de
Química da UFFS Marcos

Geraldo Vieira, Gleiciéii Steinke e

pesquisadores da FURG,

químico Jean Lucas Árias e

professor Ednei Gilberto Primei.

MLiMCIPÍO DE PL.VNALTO

AVISO DE LICn AC.ÂO
"PREG.ÃO PRESENCIAL" .N" 081/2017

O município de PLANALTO, faz saber aos intercssado.s que
com base na Lei Federal de n" 10,520 dc 17 de julho de 2002;
Decreto Municipal de n'' 2727.'2007 de 26''üò/2007 e suas
alterações, suhsidiariamente ã Lei Federal n" 8.í>õ6'93, suas
alterações. LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 c cleniais
legislações aplicáveis, cm sua sede silo a Praça São Francisco de
Assis, 1.58.). fará realizar Licitação na Modalidade PREG.ÀO
PRESENCI.-\Lsob if'OS I '2017. conformedc.scritoaliaixo:

OBJETO: Contratação Je empresa visando a aquisiçàv de
uniformes esportivos e camisetas destinados a execução de
atividades desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esportes, deste
Municípiode Planalto.
VALOR TOT.AL: 54.328.00 (cinqüenta e quatro mil e tiezcnios e
vinteeoiiü rcaist.

DATaD.A.ABERTUR.A: N de setembro de 2017-às 1(9:00 horas.

Maiores informações junio ao Depuiiamemo de Liciiaçòes em
horário de expediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

município de planalto

aviso de licitação
"PREG.ÃO PRESENCIAL" N ' 080,/2()l7

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber ao.s interessados que
com base no Lei Federal de iT" 10.520 de 17 de julho de 2üí»2:
Decreto Municipal de n" 2727-2007 dc 26-06/2007 c suas
alterações, subsidianamenie á Lei Federal n" S.066/93. siuis
alterações. LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais
legislações aplicáveis, em sua sede sito a Praça São Francisco de
Assis. 1583. fará realizar Licitação na Modalidade PREG.ÃO
PRESENCI.-XLsob n" 086. 20 [ 7. conforme descrito abaixo:

OBJETO: .Aquisição dc combustível, tipo G.ASÜLIN A COMlíM
E 0LE(3 DIFSEL. para uso exclusivo da frota de veieiitos deste
Município de Planalto, com viagens (ida/volta} para a Cidade de
Curitiba.

VALOR TOT.-VL; 96.700.(10 (noventa c seis mil e setecenio.s

re.ii.s).
DAT.A DA.ABERTUR.A: 13 de setembro de 2U17-às 1-1:00 horas.

Maiores informações Junto ao Departamento de Licitações em
horário de ex]iedieiiie.

INÁCIO JOSÉ WF.RLE
Prefeito Municipal

AGÜOÍCKêOB AcaOÍODflõ

o:^
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

PREGÃO 081/2017

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N° 081/2017
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos interessados que com
base na Lei Federal de n" 10.520 de 17 de julho de 2002: Decreto
Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e suas alterações,
subsidiariamente à Lei Federal n" 8.666/93. suas alterações. LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis,
em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis. 1583. fará realizar
Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n" 081/2017.
conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de uniformes
esportivos e camisetas destinados a execução de atividades
desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esportes, deste Município de
Planalto.

VALOR TOTAL: 54.328.00 (cinqüenta e quatro mil e trezentos e
vinte e oito reais).
DATA DA ABERTURA: 14 de .setembro de 2017-às 09:00 horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário
de expediente.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm
Código ldentiflcador:85F50059

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 30/08/2017. Edição 1328
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Atos Oficiais
Prefeitura Municipal de Marmeieiro

EfTRAtC PARA PUBLICAÇÃO ATA DÊ REGISTRO DE PREÇOS V 281/2017
' PREGÃO PRESENCIAL N* l<2OTt7

CONTRATANTE WUNiCIPlD DE HARMELEIRQ
CONTRATADA LUANAPEDRAHUME-EPP
OãJETC AnvIamaçáoasRésstiodenetospaiaaiMSfloooprcidülottaue

<4C'£<:-Lcad3

a feira. 30.8.2017 - N" 6.276 JORN.Xl.Dlv BKl-TR.XO .

^A20 DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA da ASímalura da ala de regdiro do preços
Ate 26 de A^osio
-^2018
DATAOEASStIlATuRAOAATA 28daAgosude2017
>43nnele<o 2adaA9as!ode2fll7

Janw Dsci Gomas da Rosa
Preleilo de Marmeieiro

EXTRATO PARA PUBLICAÇÀO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'2e2;20T7
PREGÃO PRESENCIAL N* 127/2017

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE MARMEIEIRO
CONTRATADA GILSONGILBERTOÜSÉ-EPP

IUt 4^1 V f' *«n»i^.a«te« riVs 0irmim
:>M tf VaNia» V CJ A» Tp,i«(a^, m !•

klntl l .•«•■H*

PRAZO DE EXECUÇÃO £ VIGÊNCIA da assauiura i& ata oe reosUd de preços
aie2SdeAjosia

de 2018
DATAOE ASSINATURA DAATA 28deA9Qstode 2017
Maimelw. 28 de Açoslo da 2017.

ialiTw Darci Gomes oa Rosa
PreTeilo de Marmdeiro

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N* 2882017
PREGÃO PRESENCIAL N* 144/2017

CONTTLATANTE MUNiOPIO OE MARMELEIRO
CONTRATADA J V TINTAS E ffiVESTIMENTO EiRELi - ME
^JETO. Aarplanlaçáa de Regutrcda Preçoscara acMSiÇào dos prodJice atBiio

espaotcados

, _ .o. .o». tAi. ...it k. i. ..j;'A —TTV—TSSSr

I. ...T^

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N*290ffl)U
PREGÃO PRESENCIAL N- 140/2017

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE MARVELEIRO
CONTRATADA R □ COMERCIO DE l/OVElSLTOA- EPP
OBJETO ArrplanlaçâodeRagisirodePVeçosparaadjiSiçáodosprodftpeaDaua

espaaScados

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA da assnalura da ala de mg/Sira da preços
aiÃ 28 deagosto

de 2018
DATADEASSlNAIURAOAATA 28 de agosto de 2017
Matmtfgro. 28 de agosto de 2017

Jainv Oarci Gomes da Rosa
: Preíeilo de Marmelaiip

I EXTRATO PARAPUBUCAÇÃOATADE REGISTRO DE PREÇOS N* 283OTI7 PREGÃO PRESENCIAL N* 127/2017
! CONTRATANTE MUNICÍPIO DE MARMEIEIRO
I CONTRATADA' ROSTECA- COMERCIO DE APARELHOS ELETRÔNICOS LTDA

ME
OBJETO A rmplantaçâo de Regisiro de Pieços para aguisiçáo dos prcdutos aOauo

•üT^iiicados

,*■ -nel-f-rr» ijnWltfc->1 tt| '"r "TCTP"'
, _•_^'4 .*«! Jía»_ L_, L—ru J
Iflani I TeJNaa M Wl »' | ^TJW^ 'vnsv'

«Ua^ .^1. .«Md-a «j!ue.«k IIWiLA ik » «h>.<aun«aM U-
, >« u 'w;> xr C9-3H. :

'«•iv ttrfBM h
tíMXt ,

lua pnVevaaÃHa» '

! **** ^ ■ A4b U â ' j I , I**í í VT^rfi'

.te. •< «*•»'

PRAZO D€ EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ^ d^malura da 9ta cte registro de preços
aia 28d8a9osio

i ®2018.
CATA DE ASSINATURA DAATA 23® agosto «2017

I Marmeleffi: 28Megosto®2017
' J»mr Daro Gomes ® Rosa
' Pretálo ® Marmeloro

EXTRATO FARAPUBUCAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 28AI2017
I raEGÃO PRESENCIAL N* 134^317
! CONTRATANTE. MUNICÍPIO DE MARMELElRO
I CONTRATADA EFETIVE PRODUTOS MEOCO - HOSPITALARES LTDA • ME
] OWETO A implantação «Regisiro® Preços para aqus>çâo®proãj10 8batio

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA tia assinatura ® ata ® registro ® preços
ale 28 «Agosto «2018

OATAOE ASSINATURA DAATA'28 «Agosto «2017
Marmeieiro. 28 «Agosto « 2017

Janiv Dará Gemes « Rosa
^Telefto « Marmeieiro

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N*2S&2017
I PREGÃO PRESENCIAL N* 134OT17

CONTRATANTE MUNICÍPIODEMARMELEIRO
' CONTRATADA JAROM DOMÉSTICOS LTDA - ME

OBJETO A antuntaçio « Registro « Preços paia w»ibi;ão do produto abauio
'jspetiTrcaao

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: « assinatura « ala «regislro « p<eç«
Ate26 dsAgoslo

«2018
DA'ADE ASSINATURA DAATA 28«Agaslo« 2017
Marmelem. 28«Agosto« 2017

' Jamr Daru Gomes « Rosa
P'e<eilo te Marmeleus

E-rTRATQ PARA PuBUCAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N* 287/2017
PREGÃO PISSENCIALN' 134«!17

lONTRATANTE MUNICÍPIO DE MARMELElRO
, •;-•■ITRATADA- TOTAL HEALTH DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS RARA USO
McDlCOflRELI-EPP

OBJETO A implanlaçÃo « Registro « Preço: pare aquisiçÃo « produto eMixo
, especilioado
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0ATADEASSINATURA0AATA:29òeAflOStodâJ0l7 8lé29 OsAooyoflaZOÍS

âlé 29 de agoslo 00 2018
OATA DE ASSINATURA DAATA: 29 de Acosto de 2017
Marmelelro, 29 «Agosto M 2017

Jsmir Darci Gomes« Rosa
Preíeilo « Manneleito

EXTRATOPARAPUBLICAÇÃOATADE REGISTRO DE PREÇOS N*28Si2017
PREGÃO PRESENCIAL N* 144«)17

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE MMMELEIRO
CONTRATADA MARMELElROARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
OBJETO' Ampíantaç^ M Regisoo « Preços para atxilslçãa «s produtos abeio
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FRAZO DE EXECUÇÃO E viGÉNCiA « assnalura « ala «registro «preg® - - -
ata2a«Agosia -

«2018 _
DATA DE ASSINATURA DAATA: 28 «Agosto « 2017
Marmeieiro. 26 deAgosto « 2317

Jaurir Dera Gomes « Rosa l~>P
Preleiio « MarmeleirD i'~Ê~'

i ExrRATOPARAPUBLlCAÇAOATAD£REGISrRODEPHEÇOSN*286l2D17 ' i- T
PREGÃO PraSENClAL H' 1J4«I17 í "JTt"

CONTRATANTE município DE Í4ARMELEIR0 • i. '
CONTRATADA ODONTOMEDI - PRODUTOS OOONTOLOGICOS E HOSPIIA- —l" '

LAHESLTDA-EPP S
OB£TO A npSanUçÃo « Regislio « Preços par» equtiçáo « produto abauo , |
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ntAZO DE EXECUÇÃO £ VIGÊNCIA:« assirtaluil« ala «isástro «preçu
alé29«agosto«20t8

DATAOEASSINAtURAOAATA 29 «/^Ki«2C17
MiwtroliJifi,i, 29 «Agoelo «2017

DATADE ASSINATURA DAATA 29 «Agosto» 2017
Maim^eiro. 29«Agosto«2017

JairmrDaiP Gomes® Rosa
Prefeito « Uarmeleira

Prefeitura Municipal de São Jorge D"Oeste
Oeeieio n-2539/2017

Instaura Prceedmenlo « SinOcáncia Adnmisirativa. erla outras proudémas
(Gilmar Panáo. Prelaito de Sáo Jorge DOssie Esla«« Parana.nousotesuas

etntjuiçces legais
DECRETA
An 1* OelenTtno. nos lermos « an 206 e sagunies « Lei Mumapal 060/2005

. Estatuto dos Servidores «Muncipio® São Jorge D Oesle ademais ncrmasamen.
lesãmaièna. abertura «SlNDICÃNCIAADMINISTRATIVA autuada sob n>004/2017.
para apuração «responsaMida® « ConseineirD Tulelar. «m lace ao onsigtBdo no
IC n»MP!N?t)178 16 00013S.4

An 2" AfCotrissâo Sodcania a aaiela determina® «Ia Pwiana n" 1372/2017.
em conlormda® com o itsoosld no paragrald unco « an 203 « La 060/2005
guaisseiam

Ivanit Da Silva (Preadorrtel Coniater. mainculan' 1663.1.
Emerson JuniotDa Siivn. (merrbrd). Operador« macui® I. maliiculaiT' 1025-1.
Marcos Do9oLemes(s«relano|. Agente® Defesa Civil. maliiculan'l02S-l.
Art 3* A presente Sndicánda visa apurai possível mlraçâo ao «posto no anígo

41.paragrafoinico.incisou « Resoluçãon'170i2014«Conan®
An 4° OçvaaoparaacireseniarareiaíonoteaoufaçãoeconclusáosefeteBOdias

a ®rtjr ® publicação « piosanie decreto potente sei prorrogate por gual período
a pedte ® ccmssão

An 5' rcadesigna®aseivionaElzar)gaaAlvesGcmes.0AB/Prn'64l33para
aoorTpa.nnar e onems cs vebatnos «lelen® sntecãnoia

An 6* Este dectalo enira em vigov ® «a « sua pubtcação levogedas as ds-
OKiçOes em tonteno

G^nele te Eieculivo Mumppal « São Jorge DOesle. Estado te Paraná, aos
\snte e oito dias do més « agosto te ano « dcas rmi a «zesseie. 54' ano « emen-
opação.

Gilmar Pauão
Prefalo

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL H* 167/2017

O l4unc(io « Sáo Jorge D Oesle^iR ansa aos mleressates que lara ieali:ar

SAS SECRETARIAS E DOCES PARA COMEMORAÇÃO DO OlA OA CRIANÇA NO
MUNICiflO SÃO JORGE D'0£STE-PR Dala para entrega te|s] doeumenlots] ®r3
credenciamenio. ® declaração « pleno elenlmenlQ aos legusilos « hebililação e
dos envelopas prcposia e documentos « hatvlilação' I1ii)9i2017 as IQii30mln Lo
te! «rulizaçáo ® seuão ixibipa te pregão Preleitura « São Jorge C'Cesle-PR.
situa® ® Av Iguaçu. 281. centro na odatete São Jcrge DOeste-PR Edtal ®
integra a deposição tes mieressetes na Drvisáo® Lcilações. no mesmo endereço
Informações ccnilemenlaies almves te !^'cre (45i 3534-8050 ou te sue hrii II
mw pmsfcrge pr gov t< São Jcrge D Ces!e-PR áS.ilSTO 17 Gilmai Paiião - 7Vele>-
13 Drogo « Olivei-a - Pregoeno

Prefeitura Municipal de Planalto
AVISO DE LICITAÇÃO

•PREGÃO PRESENCIAL' N= 080/2017
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, laz saber aos inleressaites que com tase na Lei

Feteral « n° 10.520 « 17 «luino « 2002. Oeaelo Municipal « 2727/2007 «
26/06/2007 e suas alIeraçOes. subsvtanamanle ã Lei Federal n* 8 666/93. suas alte-
raçtes. LC 123/2006 « 14 « dearnbro « 2C06 e demais legKlaçies apKã.«i$. em
sua vete silo a Praça São Francisco «Assa. 1563. latBreakaai Uolaçib ® Moda/i
da» PREGÃO mSENCIAL scb n' 080/2017. confonne dascnto/Ciasa

OBJETO Aquis^o « crwtusbvel. I«» GASOLINA COMUM E OLEO DiESa.
pa/a uso ardusvo «fisla « veicttes desta Município® Ranello. otm viagens (da/
vdiaj para a Cida® « Cunlba

VALOR TOTAL 95 700.00 (nPvsnla e sais iml e salnenfos reaiS)
OATADAABERTURA I3«seiemt>rd«2317-as 14OQhoras
Maiores nloir^ões junto ao Oepadamenlo « ücileçtes em horarrp® expeder-

le
INÁCIO JOSE HERLE - Prefeito Muncipal

AVISO DÊ LIOTAÇÃO
-PREGÃO PRESENOAL-N* 081/2017

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz saber aos nieress^je «e com base ® Lei
Federai «n' 10520® 17 «|ulio«2002 Decreto Mij<ci«l« n'2727/2007 «
28/06/2007 e suas aiwaçtes. subsidanamenie á lei Federal n> 8 66893. suas aü.
raçòes. LC 123/20C6 « 14 W «zemCo « 2036 e demes legislac&es tetoávas em
sua setesrlaaPiaçs São Francisco «Assis. 1583 faráre^zai LioteçaonaModata-
de® PREGÃO WJESENCIAL sob n' 081/2017, conforma «sento aba-o

O&CTO. Contratação « empresa visando a aquisição « umformes esportivos
e camisetas desüiudos a execução « auviteoes «senvdvites pela Secraiana «
CiituraiEsportes, deste Municipio « Planalto

VALOR TOTAL 54.328.00 (cinqüenta e quatro mJ e trezentos e vinte e ciio reais)
OATADAABERTURA 14«selarrCiro«20l7-as09CO noras
Marores ínlcnnaçdes junio ao Departamemo® lucuaçèes em horano «expeden-

n
INAClO JOSE tVERLE - Preto» Mmctto
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Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
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PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA

DO MUNICIPIO DE PLANALTO

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL N® 081/2017

INTERESSADO: PREFEITO MUNIPAL/SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO/DPTO DE
MATERIAIS E COMPRAS

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de n^ 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob 990.135.769-15,

com o presente, quer apresentar ao Prefeito Municipal 05 sugestões/consideroçôes

conforme a seguir expostas:

l-DO RELATÓRIO

Trata-se de processo relativo ao exame de procedimento de

licitação, de número 081/2017, na modalidade Pregão Presencial, tendo por objeto

contratação de empresa visando a aquisição de uniformes esportivos e camisetas destinados

a execução de atividades desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esportes, deste Município

de Planalto, com data prevista de abertura das propostas e documentos de habilitação para

o dia 14 de setembro de 2017.

I - DA ANALISE
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PLANALTO - PARANÁ

A respectiva analise trata-se especificamente quanto a minuta

do edital em consonância com a Lei Federal de n^ 10.520 de 17 de julho de 2002 e

subsidiariamente à Lei Federal n^ 8.666/93, LC 123/2006 e LC 147/2014.

A) PRELIMINARMENTE

Inicialmente constatamos que os objetos do Edital de Licitação

do Pregão Presencial sob o n^ 081/2017 estão com seus descritivos definido

insuficientemente, os quais ocasionarão dificuldades na elaboração das propostas de preços

dentre os possíveis interessados em participar do certame licitatório.

O item 1.1 do edital assim prescreve:

Item Objeto Quant Unid. Preço

máximo

unitário

Preço

máximo

total

1 Camisetas Tecido DRAY 100% poliéster,
estampa brasão município, números

{sublimação Total), em cores variadas, gola

redonda acompanhando a cor das peças.

600 UN 36,87 22.122,00

2 Calção tecido DRAY 100% poliéster,

estampa brasão município, números

(sublimação total), em cores variadas.

400 UN 29,43 11.772,00

3 Agasalho em tecido 100% poliéster Qava),

(sublimação total), com bordado brasão do

município, colorido e forro mateldo com

fibra

100 UN 135,00 13.500,00

4 Camiseta polo em pique inglês, 53%

algodão, 47% poliéster, bordado, brasão
município no bolso frente, cores diversas.

100 UN 40,67 4.067,00

5 Meião profissional composição 52%

poliamida, 31% algodão, 11% poliéster e
6% elastodiano, tamanho adulto 39-44.

100 PAR 15,67 1.567,00

6 Meião infantil composição 52% poliamida,

31% algodão, 11% poliéster e 6%
elastodiano, tamanho único

100 PAR 13,00 1.300,00

r--

TOTAL 54.328,Òp
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Observamos que dentre muitos, um exemplo de ausência de

descritivos essenciais encontra-se nos tamanhos dos objetos (???), sugiro que a definição do

objeto seja precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,

irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a realização do

fornecimento.

Merece comentar que o procedimento licitatório possui,

basicamente, duas fases: a interna e a externa. A fase interna merece cuidado especial,

senão maior, que a fase externa. É neste momento que a Administração Pública define o

objeto, estabelece os parâmetros da obra ou do serviço que se deseja contratar ou do bem

que se deseja adquirir. É na fase interna, no momento da definição do objeto que subsidiará

o Edital de Licitação, que se cometem equívocos insanáveis que acabam por macular todo o

procedimento.

Lembramos que a imprecisão do objeto a ser licitado poderá

levar todo o esforço de um procedimento à nulidade, redundando em discussões entre

licitantes e Poder Público, as quais poderão redundar em processos judiciais intermináveis,

fazendo com que o desejo quanto ao bem ou serviço pretendido pela Administração Pública

fique postergado no tempo, de forma difusa e abraçada ao cepticismo.

O Edital em seu item 10, subitem 10.1, estabelece que os

objetos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, após emissão da solicitação de

entrega. Ocorre que a previsão esculpida no item acima, mostra-se totalmente

desarrazoável e excessiva, uma vez que trata-se de objeto único, não padronizado, sendo

que o objeto somente terá inicio de sua fabricação após a solicitação formal expedida pelo

Município. Motivo pelo qual o respectivo prazo para a entrega é visivelmente inexecutável.

B) DA APLICAÇÃO AS LEIS 10.520/2002, 8.666/93 E DO

PRINCIPIO DA IGUALDADE (ISONOMIA)
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O disposto no artigo 12 da Lei 10.520/2002 (que institui a

modalidade Pregão) dispõe que a modalidade Pregão pode ser utilizada nos casos de

aquisição de bens e serviços comuns, cuja a definição seja padronizada e de acessível e

objetiva descrição.

0 artigo 39 da referida Lei dispõe que deve ser observado a

definição do objeto sendo vedadas as especificações e condições que limitem a competição.

Art. 32 A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou

desnecessárias, limitem a competição.

A Lei 8.666/93 prescreve a proibição de restrição ao caráter

competitivo do certame e que limitem a participação de empresas capazes de fornecer o

objeto.

Art. 3- A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhes são correlatos.

§ 1- É vedado aos agentes públicos:

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou

frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nosVcasos de

0^3
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sociedades cooperativas; e estabeleçam preferências ou

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o específico objeto do contrato.

No maiS; temos ainda o que preconiza a Constituição Federal de 88 sobre o tema:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

III-DACONCLUSÃO

Em virtude nos fundamentos acima explícitos concluímos pela

IRREGULARIDADE do procedimento iicitatório de Pregão Presencial de n^ 081/2017, tendo

em vista a constatação de vícios de natureza insanáveis, bem como, sugerimos a

ANULAÇÃO de todos os atos que deu origem ao respectivo processo.

Oportuno se faz dizer que, a adoção das medidas

administrativas acima dispostas, ficará a critério da conveniência e interesse público da

Administração Municipal.

Planalto-Pr., 01 de setembro de 2017

ÍÍDECIRC^POS
Controle Interno
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PARECER jurídico

Direito Administrativo. Licitações e Contratos.
Pregão Presencial. Contratação de empresa
objetivando a aquisição de uniformes esportivos e
camisetas destinadas a execução de atividades
desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esporte
do Município de Planalto. Ausência de
especificações estabelecidas em Termo de
Referência. Ausência de parecer jurídico quanto à
minuta do edital. Ausência de descrição adequada
do objeto para formulação de propostas de preços.
Anulação. Possibilidade. Análise jurídica prévia.

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial,
com vistas à contratação de empresa objetivando a aquisição de uniformes
esportivos e camisetas destinados a execução de atividades desenvolvidas pela
Secretária de Cultura/Esportes, do Município de Planalto.

Não foi encartado aos autos termo de referência afeto a contratação
^  pretendida, parecer jurídico prévio referente à minuta do edital e contrato,

descrição inadequada dos bens a serem adquiridos pelo Município.

A Controladoria Interna emitiu parecer pela irregularidade da fase
interna do procedimento licitatório, requerendo a anulação.

Na seqüência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para
analise e manifestação.

É o relato necessário.

ANALISE jurídica

I- DA MODALIDADE LICITATORIA ELEITA

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA



o pregão é regido pela lei 10.520/2002, Decreto 0° 3.555/2000, e
subsidiariamente pela lei no 8.666/93, e consiste em modalidade de licitação para a
aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legal\
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

II - DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO OBJETO

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão
e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do
Decreto no 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n® 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

Para a licitude da competição, impende também que a definição do
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n^ 8.666/93, veda a
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

Cabe inferir que o procedimento em epígrafe, encontra-se sem o
Termo de Referência, que é o documento preparado que expressa informações
diversas levantadas em torno de um dado objeto ou serviço que servirá de fonte
para guiar a aquisição ou a contratação dos serviços.

Vale registrar que o Termo de Referência trata-se da etapa interna do
pregão, mas também se projeta no procedimento para a etapa externa, (edital)
para a execução.

' Art. 1° da Lei n" 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado."
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Marçal Justen Filho (Pregão - Comentários à Legislação do Pregão
Comum e Eletrônico. 5^ ed. Ver. e atualizada. São Paulo. Ed. Dialética, 2009)
acerca do Termo de Referência ensina que:

"A função e a natureza do termo de referência eqüivalem às do
projeto executivo, previsto na Lei n° 8.666/93. Aliás, é
irrelevante a denominação atribuída, eis que o fundamental é a
satisfação do dever administrativa de planejamento sério e
satisfatório acerca da futura contração. (...) Ou seja, não é
possível remeter a solução de dificuldades e problemas para
momento posterior à formalização da contratação. Mais
precisamente, a formalização da contratação deverá
contemplar todos os elementos fundamentais. E, indo ainda
mais ionge, é necessário que a Administração disponha de
todas as informações necessárias a determinar a necessidade,
a viabilidade e a conveniência da contratação".

Ratificando o entendimento, colaciona-se trecho do Acórdão n°.
768/2013, do Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU:

"O projeto básico ou termo de referência dotam o processo
iicitatório de maior transparência e dão mais segurança ao
gestor de que está contratando o produto conforme necessita,
além de permitir que o licitante tenha informações e elementos
necessários à boa elaboração das propostas. (...) Assim, a
ausência ou fragilidades nesses procedimentos pode prejudicar
o processo Iicitatório."

O projeto básico ou termo de referência atua como instrumento
necessário as condições que se realizará o procedimento Iicitatório, bem como atua
na adequada formulação do objeto a ser contratado adquirido pelo poder público.

O objeto deve ser descrito de forma a traduzir a real
necessidade do poder público, com todas as características indispensáveis,
afastando-se, evidentemente, as características irrelevantes e desnecessárias, que
tem condão restringir a competição.

Ao instituir a precisão como indispensável à descrição do objeto
da licitação, o legislador sinalizou que ela deve conter todas as características
técnicas do objeto, tornando-a suficiente clara aos interessados, que de posse
dessas informações, possam disputar o certame em igualdade de condições.

Como conseqüência da indefinição do objeto, tem-se: lesão do
princípio da isonomia e igualdade entre os licitantes, pois se o objeto não é claro, o
proponente não tem condições objetivas de análise para elaborar a proposta. Por
conseqüência, não terá condições de elaborar demonstrativos de preços, conforme
previsão do inciso X, do art. 40, da Lei 8.666/93.

Ademais, fere o princípio do julgamento objetivo, pois sem a
clareza do objeto, não há condições de se comparar as propostas ofertadas e nem
demonstrar se o preço proposto é compatível. Fere, como conseqüência, o princípio
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fundamental da licitação que é a competição, vez que se o objeto não é claro e o
critério de aceitabilidade dos preços se torna Incompatível, não há como se
Instaurar a competição ou mesmo Identificar a proposta mais vantajosa para a
Administração.

O Tribunal de Contas da União sumulou o entendimento

(Súmula 177, TCU):

"A definição precisa e suficiente do objeto licitado
constitui regra Indispensável da competição, até mesmo como
pressuposto do postulado de Igualdade entre os llcitantes, do
qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o
conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições
básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da
licitação para compra, a quantidade demandada uma das
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do
pregão."

No procedimento llcitatório encontra-se descrito o objeto da
forma que segue:

''objetivando a contratação de empresa visando a
aquisição de uniformes esportivos e camisetas destinados a execução de atividades
desenvolvidas pela Secretária de Cultura/Esportes, deste Município de Planalto,

Item Quant. •ühid; : Preço
ünitárlo

Preço
total

1 Camisetas Tecido DRAY 100%

polléster, estampa brasão município,
números (subllmação Total), em
cores variadas, gola redonda
acompanhando a cor das peças.

600 UN 36,87 22.122,00

2 Calção tecido DRAY 100% polléster,
estampa brasão município, números
(subllmação total), em cores
variadas.

400 UN 29,43 11.772,00

3 Agasalho em tecido 100% polléster
(java), (subllmação total), com
bordado brasão do município, colorido
e forro mateldo com fibra

100 UN 135,00 13.500,00

4 Camiseta polo em pique Inglês, 53%
algodão, 47% polléster, bordado,
brasão município no bolso frente,
cores diversas.

100 UN 40,67 4.067,00

5 Melão profissional composição 52%
pollamida, 31% algodão, 11%
polléster e 6% elastodiano, tamanho
adulto 39-44.

100 PAR 15,67 1.567,00

6 Melão Infantil composição 52% 100 PAR 13,00 1.300,00
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poliamida, 31% algodão, 11%
poliéster e 6% elastodiano, tamanho
único

TOTAL 54.328,00

Denota-se da descrição acima transcrita que a mesma não encontra-se
completa, ou seja, não possibilita a formulação de propostas pelas empresas
participantes, tendo em vista que não consta o tamanho do objeto, fato que
impossibilita a formulação adequada de proposta de preços, e por conseqüência a
contratação desejada pelo Poder Público.

No caso em apreço , verifica-se que a descrição inadequada
impossibilita o cumprimento dos princípios administrativos estabelecidos na
legislação em regência, bem como a seleção da melhor proposta.

2.3- PARECER jurídico

O artigo 38, inciso VI da Lei n° 8.666/93, prevê que o
processo administrativo de contratação pública deve ser instruído, entre outros
documentos, pelo parecer jurídico, conforme abaixo descrito:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a
abertura de processo administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
(...)
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação,
dispensa ou inexigibilidade;
(...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica
da Administração. CRedacão dada pela Lei n° 8.883. de
1994^

Primeiramente, cabe mencionar que o caput do art. 38
estabelece um procedimento a ser seguido quando da realização de uma licitação.
Há um marco claramente definido que dá início ao processo: sua autuação, a
descrição sintética do seu objeto e a comprovação de recursos orçamentários,
parecer jurídico, não podendo o administrador, a seu bel prazer, inverter ou
desconsiderar fases.

Cumpre à assessoria jurídica, ao examinar e aprovar as
minutas que lhes são encaminhadas, manifestar-se quanto à legalidade de seus
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dispositivos e/ou cláusulas, orientando o gestor público a adotar regras e a
proceder segundo os princípios e normas aplicáveis. A manifestação jurídica é
obrigatória, mas não vinculativa. Uma vez acatada a orientação da assessoria
jurídica, ela passa a integrar a motivação do ato decisório da autoridade
competente.

Tal manifestação jurídica constitui condição para a validade das
minutas. Sua ausência não é sanada pela apresentação de manifestação jurídica
posterior. Se não integra o processo da licitação ou da contratação direta, por
conseguinte, não pode servir como fundamento de decidir do gestor público. Assim,
no TCU:

Outra irregularidade que não foi elidida consiste na ausência do
pronunciamento do órgão jurídico acerca da minuta do
contrato, em contrariedade ao parágrafo único do art. 38 da
Lei no 8.666/93. Como bem asseverou a analista da Secex/PE
(fl. 516, vol. 8), a apresentação posterior do parecer jurídico
(fis. 503/504, voi. 8) não sana a irregularidade, pois, se não
constava anteriormente nos autos do processo licitatório, não
poderia ter servido de suporte para a decisão do
Administrador, não estando atendido, desse modo, o fim
visado pela lei de licitações. (Acórdão n^ 2004/2007, Plenário,
Processo n® 011.135/2001-8, Relator Min. Benjamin Zymier).

Assim, processo de pregão presencial objeto da presente
analise encontra-se infringindo ao estabelecido no artigo 38 da lei n° 8.666/93.

II.II - DA ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

Assentadas tais considerações, cumpre-nos tecer algumas
observações referentes à anulação do certame licitatório.

Primeiramente, cumpre-nos destacar que o procedimento
licitatório se realiza mediante uma série de atos administrativos, pelos quais a
entidade que pretende contratar analisa as propostas efetuadas pelos que
pretendem ser contratados e escolhe, dentre elas, a mais vantajosa para os cofres
públicos. Em razão disso, essa série de atos administrativos sofre um controle por
parte do poder publico.

Esse controle que a administração exerce sobre os seus atos
caracteriza o princípio administrativo da autotutela administrativa. Esse princípio foi
firmado legalmente por duas súmulas:

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - "A administração
pode declarar a nulidade dos seus próprios atos".
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - "A administração
pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que o
tornam ilegais, porque deles não se originam direito; ou
revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade,
rejeitando os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os
casos, a apreciação judicial".
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Essa súmulas estabeleceram então que a Administração poderá
revogar, por motivo de interesse público, ou anular, em caso de ilegalidade, seus
atos.

Acerca da anulação da licitação, dispõe a Lei n® 8.666/93:

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.

§ 1° A anulação do procedimento licitatórlo por motivo de
ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
§ 20 A nulidade do procedimento licitatórlo induz à do contrato,
ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 desta
Lei.

§ 30 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 40 O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos
atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de
licitação.

Como prevê o artigo em questão, a autoridade pública deverá
anular o procedimento licitatório por ilegalidade. O ato administrativo quando
realizado em discordância com o preceito legal é viciado, defeituoso, devendo
assim, ser anulado. Neste caso não há margem para a Administração deliberar
sobre o atendimento ao interesse público; a mera quebra de premissa da lei
ocasiona o vício, sendo passível de anulação, suscitada de ofício pela autoridade ou
por terceiros interessados.

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador José
Cretella Júnior (Das licitações Públicas - Comentários à Lei Federal 8.666, de 21
de junho de 1993 - Rio de Janeiro: Forense, 2001, pág. 305) leciona que "pelo
princípio da autotutela administrativa, quem tem competência para gerar o ato, ou
seu superior hierárquico, tem o poder dever de anulá-lo, se houver vícios que o
tornem ilegais".

Por todas as lições aqui colecionadas, claro está que a
administração pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua
atuação, principalmente no campo das contratações públicas onde se deve buscar
sempre o interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no artigo 37 da
Constituição Federal, e no artigo 3° da lei 8.666/93, devendo portanto anular o
procedimento licitatório ante a existência de vicio insanável.

III - CONCLUSÃO
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Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de
direito expostos, a Procuradoria Jurídica recomenda a ANULAÇÃO do Pregão
Presencial, tendo em vista a descrição inadequadado objeto licitado, ausência de
termo de referência/projeto básico e ausência de parecer jurídico conforme
preconiza o artigo 38 da lei 8.666/93.

É importante destacar que a presente manifestação não vincula
a decisão superior acerca da conveniência e oportunidade do ato de anulação,
apenas traz as disposições legais, faz uma contextualização fática e documental
com base naquilo que foi carreado a este processo, fazendo um paralelo com as
disposições da lei acerca do tema em apreço. Contudo, vem somar no sentido de
fornecer subsídios à Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe a análise
desta decisão.

Salvo melhor juízopá

Planalto,J>irae setemt

parecer.

de20.1-Z
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município de planalto
CNPJN" 76A60.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017

ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO

INÁCIO JOSÉ WERLE, Prefeito em exercício do Município de Planalto,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o processo licitatório sob a modalidade de Pregão

Presencial, sob n° 081/2017, com data de abertura prevista para o dia 14 de setembro

de 2017, tendo por objeto contratação de empresa visando a aquisição de uniformes

esportivos e camisetas destinados a execução de atividades desenvolvidas pela

Secretária de Cultura/Esportes, deste Município de Planalto "MENOR PREÇO POR

ITEM",

Considerando a observância de vício de natureza insanável na disposição

editilícia no que tange as especificações dos objetos, em prejuízo do princípio da ampla

participação, e, considerando a provocação de terceiros, mediante parecer escrito e

devidamente fundamentado.

RESOLVE

I) ANULAR a presente licitação, considerando o não atendimento ao

disposto no artigo 38. inciso IX da Lei n° 8666;

II) Publique-se o extrato da ANULAÇÃO;

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, Estado do Paraná,

em 01 de setembro de 2017.

^INÁCIO joSewerle
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Planalto http://www.diarioinunicipal.com.br/amp/materia/2463B677

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
ANULAÇÃO

PREGÀO PRESENCIAL N'' 081 /2017
ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO
INÃCIO JOSÉ WERLE. Prefeito em exercício do Município de
Planalto. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Considerando o processo licitatório sob a modalidade de Pregão
Presencial, sob n° 081/2017. com data dc abertura prevista para o dia
14 de setembro de 2017, tendo por objeto contratação de empresa
visando a aquisição de uniformes esportivos e camisetas destinados a
execução de atividades desenvolvidas pela Secretária de
Cultura/Esportes, deste Município de Planalto "MENOR PREÇO
POR ITEM".

Considerando a observância de vicio de natureza insanável na
disposição editilicia no que tange as especificações dos objetos, em
prejuízo do principio da ampla participação, e. considerando a
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

RESOLVE

I) ANULAR a presente licitação, considerando o não atendimento ao
disposto no artigo 38. inciso IX da Lei n° 8666;

II) Publique-se o extrato da ANULAÇÃO:

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto. Estado do Paraná, em 01
de setembro de 2017.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm
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